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RESUMO 

O presente trabalho de investigação foi realizado com o objetivo de 

caracterizar os motivos para a prática de exercício físico, 

autoestima e bem-estar subjetivo de mulheres portuguesas, 

praticantes de ginásio/healthclub. Foram igualmente analisadas as 

associações entre os motivos para a prática, autoestima e perceção 

de bem-estar subjetivo na sua dimensão emocional (afeto positivo 

e negativo). A amostra foi constituída por 206 mulheres, com 

idades compreendidas entre os 16 e 68 anos de idade. As 

participantes responderam a um curto questionário 

sociodemográfico, ao Goal Content for Exercise Questionnaire 

(GCEQ), à Rosenberg Self-esteem Scale (RSES) e à Positive and 

Negative Affect Schedule (PANAS). Os resultados mostraram que 

os motivos de saúde (6.47 ± 0.62) foram os que apresentaram 

valores mais elevados e demonstraram uma correlação positiva e 

significativa com a autoestima e afeto positivo, enquanto os 

motivos de reconhecimento social (2.36 ± 1.38) apresentaram os 

valores mais baixos e demonstraram uma correlação não 

significativa com a autoestima e afeto positivo. Paralelamente, os 

resultados indicaram valores elevados de autoestima (3.98 ± 0.67) 

e afeto positivo (3.79 ± 0.65) sendo que a autoestima se 

correlaciona de forma positiva com o afeto positivo e 

negativamente com o afeto negativo.  Este estudo aponta para a 

necessidade de consciencializar sobre os benefícios da prática 

regular de exercício físico na saúde física e mental das mulheres 

portuguesas. 

 

 

 

Palavras-chave: motivos, exercício físico, autoestima, bem-estar 

subjetivo, mulheres 
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ABSTRACT 

The present research work was carried out with the objective of 

characterizing the reasons for the practice of physical exercise, 

self-esteem and subjective well-being of portuguese women, 

gym/healthclub practitioners. The associations between the 

reasons for the practice, self-esteem and perception of subjective 

well-being in its emotional dimension (positive and negative 

affect) were also analyzed. The sample consist of 206 women, 

aged between 16 and 68 years old. Participants answered a short 

sociodemographic questionnaire, the Goal Content for Exercise 

Questionnaire (GCEQ), the Rosenberg Self-esteem Scale (RSES) 

and the Positive and Negative Affect Schedule (PANAS). The 

results showed that health motives (6.47 ± 0.62) had the highest 

values and demonstrated a positive and significant correlation 

with self-esteem and positive affect, while social recognition 

motives (2.36 ± 1.38) had the lowest values and demonstrated a 

non-significant correlation with self-esteem and positive affect. 

At the same time, the results indicated high levels of self-esteem 

(3.98 ± 0.67) and positive affect (3.79 ± 0.65) self-esteem is 

positively correlated with positive affect and negatively 

correlated with negative affect. This study points to the need to 

raise awareness about the benefits of regular physical exercise in 

the physical and mental health of portuguese women. 

 

 

 

Keywords: motives, physical exercise, self-esteem, subjective 

well-being, women 
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INTRODUÇÃO 

Um dos principais objetivos da política de muitos Departamentos Governamentais de 

Desporto e Saúde na Europa é aumentar a participação desportiva, a fim de promover a 

saúde e o bem-estar dos cidadãos (Silva et al., 2020). 

A evidência científica aponta para grandes benefícios à saúde decorrentes da atividade e 

exercício físico (EF), tendo este um papel cada vez mais importante na prevenção e no 

tratamento de múltiplas doenças crónicas, problemas de saúde e fatores de risco 

associados (ACSM, 2018). Torna-se, por isso, fundamental a adoção e promoção de 

estratégias que estimulem o EF como rotina, de forma que a sociedade comece a reduzir 

não só os comportamentos sedentários, mas também estilos de vida menos saudáveis. 

De acordo com os dados do Eurobarómetro 2022 (Commission European, 2022) a 

percentagem de inatividade física tem vindo a aumentar. A nível nacional, Portugal é o 

país da União Europeia (UE) que detém a maior percentagem (73%). Na UE a inatividade 

física parece prevalecer, ao longo do tempo, em maior percentagem nas mulheres (49%) 

do que nos homens (40%). Em Portugal, 80% das mulheres e 75% dos homens referem 

nunca ou raramente praticar EF. 

Já em 2019, os dados do Inquérito Nacional de Saúde1 (INS) (INE, 2019) revelaram que 

65% da população portuguesa, com 15 anos de idade ou mais, indicou nunca praticar 

nenhum tipo de EF, sendo que a ausência de prática foi sempre superior nas mulheres. 

Contudo, segundo o Barómetro do Fitness em Portugal 2020 (AGAP, 2020) o perfil de 

género carateriza-se por 53% dos sócios-membros serem mulheres e 47% homens.  

A evidência científica tem mostrado que, em grande parte dos países, as mulheres são 

menos ativas do que os homens (OMS, 2020; DGS, 2020; Comission European, 2022), 

incluindo Portugal (INE, 2019), porém, desde 2018, tem-se vindo a observar uma 

tendência para um maior peso percentual feminino no setor do fitness no nosso país 

(AGAP, 2020) tornando-se essencial direcionar esforços para o conhecimento dos 

 
1 INS 2019 – A proporção de pessoas que indica nunca praticar exercício físico aumenta com o avanço da 
idade, existindo uma tendência para manter a inatividade, sendo que a mesma tem maior prevalência nas 
mulheres (69%) do que nos homens (61.7%).  
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motivos que levam à prática de EF pelas mulheres (Kelso et al., 2020) e que, dessa forma, 

podem estar a contribuir para este aparente aumento dos níveis de prática. 

Segundo Markland (2009) e naquilo que ao EF diz respeito, objetivos como o prazer, a 

competência e a autorregulação são denominados de motivos intrínsecos, e apresentam 

efeitos positivos (e.g., permanência da prática de exercício físico regular), contrariamente 

a isso, objetivos que pressionam os indivíduos para a prática de EF (e que podem criar 

episódios de ansiedade e tensão) são denominados de motivos extrínsecos, e apresentam 

efeitos adversos (e.g., abandono precoce da prática de exercício físico regular).  

Ingledew e Markland (2008) sugerem que as mulheres iniciam a prática de EF 

maioritariamente por motivos extrínsecos (e.g., imagem corporal, reconhecimento social 

ou aceitação). Sugerem, ainda, que motivos extrínsecos são a fonte para a adoção da 

prática de exercício, enquanto os motivos intrínsecos são fundamentais na manutenção e 

progressão dessa prática. 

Tendo em consideração todos os benefícios do EF na prevenção e tratamento de múltiplas 

doenças crónicas, problemas de saúde e fatores de risco associados, e especialmente, os 

benefícios quer do ponto de vista físico quer do ponto de vista mental na população em 

geral, mas continuando Portugal a ser um dos países com altas percentagens de 

sedentarismo, onde a mulheres se mostram menos ativas que os homens, considera-se 

fundamental procurar perceber os determinantes motivacionais das mesmas para a prática 

de EF (Kelso et al., 2020).  

O presente trabalho de investigação tem como objetivo caracterizar os motivos para a 

prática de EF, autoestima e bem-estar subjetivo de mulheres portuguesas, praticantes de 

ginásio/healthclub. Serão igualmente analisadas as associações entre os motivos para a 

prática, autoestima e perceção de bem-estar subjetivo na sua dimensão emocional (afeto 

positivo e negativo). 

Numa linha de análise mais genérica, o presente documento encontra-se organizado 

segundo quatro capítulos fundamentais, um que incide no enquadramento teórico, outro 

que faz correspondência à metodologia, o capítulo correspondente à apresentação de 

resultados e, por fim, o capítulo referente à discussão dos mesmos. 
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O capítulo referente ao enquadramento teórico engloba três temáticas fundamentais no 

fundamento do presente trabalho de investigação. A primeira reflete sobre os conceitos 

de EF e Saúde, com referência ao trabalho que tem sido desenvolvido na área do EF e 

promoção da saúde no nosso país, e, ainda a relação entre a mulher e a prática de EF. A 

segunda contempla as determinantes motivacionais para a prática de EF, evidenciando a 

Teoria da Autodeterminação (TAD), a Micro Teoria do Conteúdo dos Objetivos e a 

motivação para a prática. A terceira aborda as consequências da prática de EF nos 

conceitos de autoestima e bem-estar subjetivo. Por último é, ainda, apresentado um 

subcapítulo (Estudo Presente) onde se abordam e relacionam as temáticas anteriores. 

Após a revisão de literatura e aprofundamento teórico das temáticas expostas no primeiro 

capítulo, que serve de alicerce ao presente trabalho de investigação, surge o segundo 

capítulo que expõe os fundamentos metodológicos do presente estudo, abordando a 

caraterização da amostra, os procedimentos tidos em conta para o desenvolvimento do 

estudo, os instrumentos de avaliação utilizados e, por fim, a descrição da análise 

estatística. 

O terceiro e quarto capítulos incidem na apresentação e discussão dos resultados 

provenientes de todo o trabalho de avaliação e análise estatística.  
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I. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
______________________________________________________________________ 
 
 
Neste capítulo pretende-se, com base na pesquisa bibliográfica realizada, apresentar o 

enquadramento teórico das temáticas pertinentes no presente trabalho de investigação. 

 

1.1 EXERCÍCIO FÍSICO E SAÚDE 

Existem evidências substanciais que traduzem os benefícios do EF em mais de 30 doenças 

crónicas (Thornton et al., 2016), para além da sua relação custo-benefício. O EF regular 

é um fator chave de proteção para a prevenção e o controlo das doenças não transmissíveis 

(e.g.: doenças cardiovasculares, diabetes tipo 2, alguns tipos de cancro, entre outras), 

algumas das quais constituem as principais causas de morte em Portugal (DGS, 2020). O 

EF é também um fator que beneficia a saúde mental, incluindo a prevenção do declínio 

cognitivo e sintomas de depressão e ansiedade; e tem o seu contributo na manutenção do 

peso saudável, do bem-estar geral e da saúde primária (OMS, 2020; WHO, 2020).  

A prescrição de EF é um elemento de uma abordagem multidisciplinar necessária para 

lidar com a inatividade física (Thornton et al., 2016). Neste sentido, em 2020, a OMS 

lançou as novas recomendações de atividade física (AF) e comportamento sedentário, em 

função não apenas da faixa etária como também das diferentes condições crónicas de 

saúde e/ou incapacidade, incluindo os períodos de gravidez e pós-parto. Assim, adultos 

devem: praticar, pelo menos, 150 a 300 minutos por semana de AF de intensidade 

moderada ou, pelo menos, 75 a 150 minutos por semana de intensidade vigorosa, ou a 

combinação equivalente de ambas ao longo da semana; fazer atividades de fortalecimento 

muscular de intensidade moderada, pelo menos, 2 vezes por semana, que envolvam os 

principais grupos musculares; e limitar o tempo despendido em comportamento 

sedentário (OMS, 2020). 
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De acordo com o novo Plano de Ação Global sobre Atividade Física2 da Organização 

Mundial de Saúde (OMS) 2018-2030 (WHO, 2018) existe a necessidade de incorporar a 

atividade e exercício físico nos serviços de saúde primária por meio da implantação de 

sistemas de avaliação e devido aconselhamento, com o objetivo de aumentar a prática de 

atividade e exercício físico e reduzir o comportamento sedentário. 

Estimativas globais indicam que 27,5% dos adultos não aderem às recomendações da 

OMS para a prática de atividade e exercício físico, sendo praticamente nulas as melhorias 

observadas na última década (Guthold et al., 2018). A evidência científica também tem 

mostrado que, em grande parte dos países, as mulheres são menos ativas do que os 

homens (OMS, 2020; DGS, 2020), tornando-se este num fator de preocupação acrescida. 

Segundo a Direção Geral de Saúde (2020):  

“Dados de prevalência da AF recolhidos através do Inquérito Nacional 
de Saúde em 2019 (população residente ≧ 15 anos), revelaram 
estabilidade na prevalência dos principais indicadores de AF e 
comportamento sedentário, quando comparados com os dados de 2017 
do Eurobarómetro: Em 2019, 65% reportou nunca praticar qualquer 
tipo de exercício físico (vs. 68%, em 2017)” (DGS, 2020, p.9). 

De acordo com os dados do Eurobarómetro 2022 (Commission European, 2022) a 

percentagem de inatividade física tem vindo a aumentar, tendo ganho 6 pontos 

percentuais desde o Eurobarómetro 2009 – de 39% para 45%. A nível nacional, Portugal 

é o país da União Europeia (UE) que detém a maior percentagem de inatividade física 

(73% - +5% em relação a 2017).  

Torna-se, com base nos parágrafos anteriores, essencial avaliar os níveis de atividade e 

exercício físico das pessoas, fornecendo informações e aconselhamento breve através de 

estratégias com suporte para auxiliar na mudança comportamental (Mendes et al., 2020). 

 

 
2 Plano de Ação Global sobre Atividade Física 2018-2030 – É um plano que efetiva reverter as tendências 
atuais e reduzir as disparidades no setor da atividade física, através de diversas ações políticas com 
abordagens educativas e informativas (WHO, 2018). 
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1.1.1 EXERCÍCIO FÍSICO E PROMOÇÃO DA SAÚDE EM PORTUGAL 

Apesar de todas as evidências e apelos para a inclusão da avaliação e promoção da 

atividade e exercício físico nos principais meios de cuidados de saúde primários, desde 

há quase duas décadas, poucos têm sido os avanços nesse caminho, uma vez que ainda 

não foi definida uma forma de fazer com que os médicos consigam fazer chegar a 

mensagem a todos os pacientes (Mendes et al., 2020). É, por isso, crucial considerar uma 

área de intervenção de sobreposição das ciências da saúde e do EF, requerendo uma 

abordagem integrada e multidisciplinar no que se refere à promoção da saúde, qualidade 

de vida e melhoria dos níveis de EF da população portuguesa, onde os profissionais do 

EF sejam devidamente reconhecidos (DGS, 2020). 

Em Portugal, numa amostra representativa da população adulta, 62% daqueles que 

tiveram uma consulta nos anos de 2018-2020 relataram ter sido abordados sobre a prática 

de EF e 41% receberam conselhos do seu médico para aumentar os níveis de EF. Para 

76%, o EF foi um importante comportamento de saúde, mas apenas 2% conheciam as 

recomendações da OMS (Santos Silva et al., 2018). 

Para que os níveis de aconselhamento possam melhorar é imprescindível falar da ciência 

da mudança comportamental. Segundo Craig et al. (2008) as intervenções devem ser 

baseadas na evidência e apoiadas em ferramentas para medir e influenciar o 

comportamento. Existem diferentes técnicas de mudança comportamental que promovem 

a prática de EF e a evidência científica apoia o seu uso no aconselhamento. Por exemplo, 

uma abordagem centrada na pessoa e de apoio à autonomia é um aspeto bastante 

importante para manter o comportamento ao longo do tempo (Samdal et al., 2017). 

Outra estratégia que pode melhorar a eficácia do aconselhamento e acompanhamento é a 

criação de ferramentas digitais e de inovação, que minimizam o tempo e energia 

necessários para dar aconselhamento e acompanhamento (ação – 4.3 – incluída no Plano 

de Ação Global sobre Atividade Física 2018-2030, da OMS) (Mendes et al., 2020). 

Num estudo de Mendes et al. (2020) que teve como objetivo a discussão da avaliação e 

aconselhamento breve para o EF, e o uso de ferramentas de auto-monitorização 

concebidas e implementadas no Serviço Nacional de Saúde (SNS), foram desenvolvidas 

três ferramentas digitais para facilitar a promoção de EF nos Cuidados de Saúde Primários 

(CSP): i) uma ferramenta de avaliação da prática de EF foi incorporada na plataforma de 
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registo eletrónico de saúde “SClínico Cuidados de Saúde Primários”; ii) uma ferramenta 

de aconselhamento breve, desenvolvida no software “PEM – Prescrição Eletrónica 

Médica”; e iii) o “Cartão de Atividade Física” foi incorporado na aplicação “MySNS 

Carteira”. De setembro de 2017 a junho de 2019, 119386 pacientes portugueses tiveram 

a sua prática de EF avaliada e acompanhada pelos CSP. No mesmo período, 7957 

receberam uma breve intervenção para a prática de EF através de um médico. Entre 

fevereiro e dezembro de 2018, 93320 utilizadores ativaram o “Cartão de Atividade Física” 

na aplicação “MySNS Carteira”. Estas são ferramentas que podem representar ações-

chave para a promoção de EF junto da população portuguesa. 

Posteriormente, foi implementado o Projeto-piloto de Promoção da Atividade Física no 

SNS, que se iniciou a partir de abril de 2019, progressivamente, em diferentes unidades 

de CSP (14), que se baseou em duas intervenções distintas: 1) o aconselhamento breve 

para a AF, realizado pelo profissional de saúde; e 2) a consulta de AF – prescrição de EF 

realizada por um médico com formação pós-graduada em medicina desportiva e um 

profissional do EF; tendo sido interrompido devido à pandemia da Covid-19. Ainda 

assim, ao longo do projeto-piloto foram realizadas cerca de 221 consultas de AF, num 

total de 217 utentes. Um relatório detalhado acerca do ponto de situação do projeto-piloto 

determinou que apenas 4 das 14 unidades piloto indicam reunir condições e capacidades 

para retomar a implementação do projeto-piloto (DGS, 2020) o que demonstra que se por 

um lado existe a breve possibilidade de esta vir a ser uma realidade no nosso país, por 

outro ficam bastante evidentes os esforços por fazer e um longo caminho por percorrer. 

Em suma, apresentam-se de seguida um conjunto de atividades implementadas (tabela 1), 

incluídas no Programa Nacional para a Promoção da Atividade Física (PNPAF), entre 

setembro de 2019 e dezembro de 2020. 

 

 

 

 



 

8 
 

Tabela 1 | Atividades-chave implementadas 

i. Avaliação da campanha nacional “SigaOassobio” 

ii. Recolha de dados para avaliação do processo do projeto-piloto de 
promoção da AF no SNS e monitorização da sua implementação 

iii. Capacitação de profissionais de saúde para o aconselhamento 
breve para a AF nos CSP, através do lançamento de um curso 
nacional de e-learning 

iv.  Elaboração de proposta de Orientação Técnica para a avaliação e 
aconselhamento breve da AF no SNS 

v. Promoção da AF no contexto da COVID-19, através da criação e 
disseminação de: a) orientações para a prática de EF em 
confinamento; b) repositório de iniciativas nacionais de promoção 
da AF no confinamento 

vi. Inquérito nacional de caraterização dos hábitos de AF e 
alimentares da população portuguesa no confinamento social, em 
parceria com o Programa Nacional de Promoção da Alimentação 
Saudável 

Fonte: Adaptado de DGS (2020) 

 
O PNPAF3 apresenta, ainda, um roteiro de ações futuras que visam: a) melhorar a 

capacitação da população para a escolha e implementação de um estilo de vida ativo; b) 

melhorar a prevenção da doença e a prestação de cuidados de saúde, integrando uma 

abordagem a determinantes de saúde, como a AF e o comportamento sedentário; c) 

melhorar a qualidade da oferta de oportunidades de prática de AF em diferentes contextos, 

ao longo da vida; d) promover a tomada de decisão informada; e e) melhorar o 

planeamento e ação em situações de emergência em saúde pública, no âmbito da 

promoção da AF (DGS, 2020). 

 

1.1.2 A MULHER E A PRÁTICA DE EXERCÍCIO FÍSICO 

Cientificamente, as mulheres sempre estiveram sub-representadas dentro da literatura do 

desporto e da ciência do EF (Costello et al., 2014). Provavelmente, isso deve-se a uma 

série de factos que podem explicar-se apenas com o argumento de que as mesmas sempre 

 
3 Plano Nacional para a Promoção da Atividade Física (PNPAF) – Tem como missão generalizar o 
conceito de estilo de vida fisicamente ativo como sinal vital de saúde e bem-estar de todos, 
independentemente das suas condições de saúde, sociais ou económicas, criando iniciativas centradas no 
cidadão visando aumentar o interesse e a prática regular de AF e a redução do sedentarismo (DGS, 2020). 
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estiveram sujeitas a um maior trabalho e responsabilidades domésticas, e 

consequentemente limitadas à prática de EF. Ou argumentos que se baseiam, ainda 

atualmente, num preconceito estrutural para com a mulher, misoginia, de sociedades cujo 

sistema social mantém o poder primário no homem. 

A evidência científica tem mostrado que, em grande parte dos países, as mulheres são 

menos ativas do que os homens (OMS, 2020; DGS, 2020; Commission European, 2022). 

Na UE a inatividade física parece prevalecer, ao longo do tempo, em maior percentagem 

nas mulheres (49%) do que nos homens (40%). Em Portugal, 80% das mulheres e 75% 

dos homens referem nunca ou raramente praticar EF. 

Desde 2018, tem-se vindo a observar uma tendência para um maior peso percentual 

feminino no setor do fitness no nosso país (AGAP, 2020) o que faz com que se torne 

essencial direcionar esforços para o conhecimento dos motivos (Kelso et al., 2020) que 

têm evidenciado esse ascendente percentual feminino. 

Assumidos todos os benefícios do EF na vida das pessoas, a literatura dispõe de diversos 

estudos que relatam diferentes consequências/adaptações da prática de EF nos diferentes 

sexos (feminino/masculino). Por exemplo, num estudo de Mizuno et al. (2009)  

perceberam-se diferenças significativas na força do quadril, amplitude de movimento e 

risco de lesão nos joelhos entre sexos. A nível psicológico, podem existir diferentes 

respostas a uma lesão – com a mulher a estar mais propensa a demonstrar preocupação 

com as possíveis implicações da lesão a longo prazo (Granito, 2002). Através de um 

estudo longitudinal sobre a saúde da mulher, Dobson et al. (2012) sugerem que quando 

as mulheres se encontram nos seus 20-30 anos a prática de EF tende a diminuir 

ligeiramente, consequência das diferentes circunstâncias da vida (e.g., casamento e 

gravidez). Entre os seus 18-23 e 31-36 anos, apenas 18% destas conseguem manter os 

níveis de prática, sendo que a percentagem de obesidade aumentou de 21% (18-23 anos) 

para 45% (31-36 anos). 

Para além dos benefícios do EF no tratamento e prevenção de doenças, as mulheres mais 

fisicamente ativas têm uma menor propensão a ganhar pesos excessivos durante o período 

de gestação. O que se associa a um risco mais reduzido de desenvolver diabetes 

gestacional e depressão pós-parto (HHS, 2018). 
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Segundo Alswat (2017) a prática regular de EF, especialmente o treino de força, tem um 

papel fundamental nas mulheres pós-menopausa. As alterações hormonais causadas pela 

menopausa deixam as mulheres numa situação de maior risco de perda acentuada da 

densidade óssea, osteopenia, de desenvolver osteoporose, osteoartrite grave e outras 

condições/doenças musculoesqueléticas. 

 

1.2 DETERMINANTES MOTIVACIONAIS PARA A PRÁTICA DE EXERCÍCIO 
FÍSICO 

Apesar de estar mais do que provada a importância de sermos fisicamente ativos e a 

multiplicidade de benefícios adjacentes a isso, a maior parte das pessoas não consegue 

motivar-se para praticar EF de uma forma regular, pelos mais diversos fatores, sejam eles 

de foro interno ou externo (Martins, 2014).  

Atualmente, grande parte dos trabalhos de investigação na psicologia estão relacionados 

com o estudo da motivação, uma vez que a mesma é essencial na compreensão de 

qualquer atividade humana. Contudo, apesar do reconhecimento geral da necessidade de 

conhecer as determinantes da motivação, não existe na literatura consenso sobre a sua 

definição (Roberts, 2001). 

Segundo Samulsky (2009) a motivação é caraterizada como um processo ativo, 

intencional e dirigido a uma meta, e é uma variável fundamental para a adesão (Weinberg 

& Gould, 2001).  

Segundo Ryan e Deci (2017):  

“A motivação, etimologicamente, diz respeito ao que “move” as 
pessoas para a ação” (Ryan & Deci, 2017, p.13). 

Segundo Biddle et al. (2021) qualquer atividade humana deriva da tomada de decisão, 

quer seja na adesão de determinada atividade quer na manutenção da mesma por um 

período de tempo.  
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Apresentam-se abaixo (tabela 2) as diferentes componentes da motivação. 

 

Tabela 2 | Componentes da Motivação 

Direção Refere-se ao que o indivíduo procura, aquilo para que se sente 
atraído. Implica uma escolha/decisão 

Intensidade Refere-se à quantidade de esforço que é colocado na realização de 
uma tarefa 

Persistência Refere-se ao grau continuado de esforço na realização dessa tarefa 

Comprometimento Quando, após uma paragem, o indivíduo retorna regularmente à 
tarefa. Como se não se conseguisse desligar dela 

Performance É o resultado da ação. Sendo que este indicador gera controvérsia 
para avaliar a motivação, sendo apenas válido quando o resultado 
não depende de outros fatores (e.g., habilidade, competência, o 
ambiente, entre outros) 

Fonte: Biddle et al. (2021) 

A origem e natureza da motivação podem enquadrar diferentes perspetivas. Weinberg e 

Gould (2001) referem as seguintes perspetivas (tabela 3): a) centrada no indivíduo; b) 

centrada na situação; ou c) na interação do indivíduo com a situação.  

 

Tabela 3 | Modelo Interacional da Motivação 

Perspetiva centrada no 

indivíduo 

O comportamento motivado dá-se em função das caraterísticas do 
indivíduo 

Perspetiva centrada na 

situação 

A motivação é determinada primeiramente pela situação 

Perspetiva de interação do 

indivíduo com a situação 

A melhor forma de entender a motivação é considerar tanto o 
indivíduo como a situação, e o modo como interagem entre si 

Fonte: Adaptado de Weinberg & Gould (2001) 

 

Com efeito, os motivos4 para a prática de EF são mais bem explicados numa perspetiva 

interacional (figura 1), que considera simultaneamente o papel dos fatores pessoais e das 

variáveis situacionais (Moutão, 2005). Desta forma, percebe-se o caráter dinâmico da 

motivação, numa frequente relação entre aspetos biológicos, cognitivos e sociais, que 

podem inibir ou estimular a prática de EF. 

 
4 Os motivos são a base do processo de motivação/motivacional. O motivo é uma espécie de mola 
propulsora responsável pelo início e manutenção de qualquer atividade humana (Isler, 2002; cit. por 
Ascensão, 2012). 
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Fonte: Adaptado de Deci & Ryan (2000) 

 
 

1.2.1 TIPOS DE MOTIVAÇÃO 

Para melhor compreender o comportamento humano e as suas motivações é necessário 

ter em conta os tipos/fontes de motivação (Soares, 2017) podendo estas ser classificadas 

em três tipos (tabela 4): i) motivação intrínseca; ii) motivação extrínseca; e iii) 

amotivação. 

 

Tabela 4 | Tipos de Motivação 

Intrínseca É sustentada pelas satisfações inerentes à própria atividade 

Extrínseca Motivação para trabalhar em resposta a algo externo à atividade  

Amotivação É o estado de falta de intenção para agir 

Fonte: Adaptado de Deci & Ryan (2000) 

 

Esta noção de motivos intrínsecos e extrínsecos foi veemente estudada por Deci e Ryan, 

onde os autores sugerem que comportar-se de uma maneira informativa (e.g., por prazer, 

diversão, revitalização) pode levar a resultados positivos, enquanto um comportamento 

regulador e controlador (e.g., reconhecimento social, aparência) pode levar a resultados 

negativos (Rodrigues et al., 2019).  

Segundo Markland e Hardy (1993) e naquilo que ao EF diz respeito, objetivos como o 

prazer, a competência e a autorregulação são denominados de motivos intrínsecos, e 

apresentam efeitos positivos (e.g., permanência da prática de exercício físico regular), 

contrariamente a isso, objetivos que pressionam os indivíduos para a prática de EF (e que 

Fatores pessoais Fatores situacionais 

 
 
 

Exercício Físico 

Perspetiva interacional 

Figura 1 | Perspetiva Interacional da Motivação para a prática de EF 



 

13 
 

podem criar episódios de ansiedade e tensão) são denominados de motivos extrínsecos, e 

apresentam efeitos adversos (e.g., abandono precoce da prática de exercício físico 

regular).  

 

Motivação intrínseca 

A motivação intrínseca é o fenómeno que melhor representa o potencial positivo da 

natureza humana, sendo visto como a base para o crescimento, integridade psicológica e 

coesão social. É definida como a atividade espontânea que é sustentada pelas satisfações 

inerentes à própria atividade, e é contrastada com a atividade que é funcionalmente 

dependente da sua ocorrência ou persistência em recompensas ou reforços separáveis 

(Deci & Ryan, 2000; Ryan & Deci, 2017). 

A motivação intrínseca é determinada pela satisfação das necessidades psicológicas 

básicas de autodeterminação ou autonomia, de competência e de pertencer ou de estar 

vinculado a outras pessoas. Situações que nutrem as três necessidades psicológicas 

promovem a motivação intrínseca, enquanto falhas no atendimento dessas mesmas 

necessidades acarretam decréscimo ou podem mesmo impedir o seu surgimento (Deci & 

Ryan, 2000).  

Comportamentos intrinsecamente motivados são aqueles que são realizados fora de 

interesse e para os quais a “recompensa” primária é a sensação espontânea de efetividade 

e prazer que acompanha os comportamentos. Assim, qualquer evento que deixe uma 

pessoa com um sentimento de maior senso de envolvimento volitivo numa determinada 

atividade aumenta a sua motivação intrínseca (Ryan & Deci, 2017).  

 

Motivação extrínseca 

A motivação extrínseca é representada por comportamentos que são instrumentais para 

algumas consequências separáveis, como uma recompensa externa ou uma aprovação 

social, evitar a punição ou a obtenção de um resultado valorizado (Deci & Ryan, 2000; 

Ryan & Deci, 2017).  
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Segundo Serpa (2017) inclui-se na motivação extrínseca:  

“o reconhecimento e aprovação pelos outros, as recompensas materiais 
ou de estatuto social, as razões afiliativas em que o desejo de convívio 
é prioritário, ou ainda a afirmação de poder que decorre da 
demonstração de ser melhor e superior aos outros” (Serpa, 2017, p.26). 

 

A motivação extrínseca pode ser subcategorizada pela motivação externa, introjetada, 

identificada e integrada, num continuum motivacional, sendo que a regulação integrada é 

a forma mais autodeterminada da motivação extrínseca (Ryan & Deci, 2017). 

 

Amotivação 

Segundo Ryan e Deci (2017): 

“Embora esteja separada do continuum da motivação extrínseca, a 
amotivação é uma importante categoria da regulação motivacional. A 
amotivação descreve um estado em que alguém não está motivado a 
comportar-se de um modo que não é mediado pela intencionalidade” 
(Ryan & Deci, 2017, p.190). 

 

É um estado de falta de intenção para agir, ou seja, o sujeito não realiza o comportamento 

nem tem intenções de o fazer, não havendo nenhum tipo de regulação, seja ela externa ou 

interna (Deci & Ryan, 2000). 

 

1.2.2 TEORIA DA AUTODETERMINAÇÃO 

Segundo  Deci e Ryan (2008) a Teoria da Autodeterminação (TAD) é vista como uma 

macro teoria da motivação humana que aborda questões como o desenvolvimento da 

personalidade, autorregulação, necessidades psicológicas universais, objetivos de vida e 

aspirações, energia e vitalidade, processos inconscientes, a relação da cultura com a 

motivação, o impacto do ambiente social na motivação, afetos, comportamentos e bem-

estar. 

É uma teoria do desenvolvimento do comportamento e da personalidade humana. A 

análise desta teoria é focada, principalmente, no nível psicológico e diferencia tipos de 

motivação ao longo de um continuum (motivacional) do controlado para o autónomo. A 

teoria está, particularmente, preocupada com o modo pelo qual os fatores sócio 
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contextuais ajudam ou não na felicidade das pessoas através da satisfação das suas 

necessidades psicológicas básicas (NPB) de competência (relacionada à adaptação ao 

ambiente e refere-se, ainda, ao desenvolvimento cognitivo), parentesco/relacionamento 

(relacionar-se com outras pessoas, grupos ou comunidades) e autonomia (imperativo de 

ações e decisões em conformidade com os valores pessoais e com um nível alto de 

reflexão e consciência) (Deci & Ryan, 2000; Ryan & Deci, 2017). 

Segundo a interpretação dos seus autores, esta é uma teoria que considera os indivíduos 

de forma positiva, assumindo-os como seres naturalmente ativos, automotivados e 

interessados (Deci & Ryan, 2000). Se o indivíduo apresenta uma resposta menos ativa, 

essa dá-se por via da sua motivação, neste caso a amotivação. É, logo, essencial na TAD 

a análise da interação que resulta dessa tendência natural para o fazer/agir e a natureza da 

atividade a desenvolver, bem como o impacto que o meio social tem face a estas 

atividades (Deci & Ryan, 2008), que tanto pode ser de apoio a uma determinada prática 

como de contrariedade à natureza humana para a ação. 

Como acima mencionado, a TAD parte do pressuposto de que o ser humano possui NPB 

essenciais para o crescimento, desenvolvimento social e bem-estar psicológico do 

indivíduo, sendo que a satisfação das NPB é um forte preditor de motivação intrínseca 

(autónoma). Assim, quando o contexto social é favorável (satisfação) às necessidades 

psicológicas do indivíduo a motivação resulta numa satisfação individual com reflexos 

positivos a nível psicológico (Deci & Ryan, 2008), levando a que o indivíduo esteja mais 

intrinsecamente motivado, revelando assim maior persistência (e.g., adesão ao EF a longo 

prazo) e bem-estar psicológico (Deci & Ryan, 2000). Por outro lado, um ambiente menos 

favorável (frustração) às NPB pode resultar em formas de motivação que podem levar à 

inibição (e.g., baixa adesão ao EF e possível abandono) do desenvolvimento pessoal e 

humano (Bartholomew et al., 2011b). Importa salientar que a satisfação e a frustração das 

NPB devem ser vistas como construtos independentes e não como causa-efeito entre 

baixos níveis de satisfação e altos níveis de frustração (Bartholomew et al., 2011a).  

No continuum motivacional (figura 2) a motivação pode manifestar-se em seis maneiras 

diferentes, desde a amotivação à motivação intrínseca. A motivação extrínseca surge no 

meio desse continuum incluindo quatro diferentes regulações, duas mais 

autodeterminadas/autónomas (regulação identificada e regulação integrada) e as restantes 



 

16 
 

menos autodeterminadas/controladas (regulação externa e regulação introjetada) (Ryan 

& Deci, 2017). 

 

 

 Fonte: Adaptado de Deci & Ryan (2000) 

 

A TAD assenta em seis subteorias, nomeadamente: (i) a teoria da avaliação cognitiva; (ii) 

a teoria da integração orgânica; (iii) a teoria das orientações de causalidade; (iv) a teoria 

das necessidades psicológicas básicas; (v) a teoria do conteúdo dos objetivos; e, (vi) a 

teoria da motivação dos relacionamentos. Cada uma destas subteorias tem uma relação 

direta com fenómenos específicos e todas elas procuram uma definição para o 

comportamento humano e para os processos motivacionais que o suportam (Deci & Ryan, 

2000). 

Dentro da TAD a motivação humana é considerada de forma diferenciada. As pessoas 

não são apenas mais ou menos motivadas, como a maioria das teorias da motivação 

sugere, mas podem ser motivadas pelo intrínseco e por vários tipos de motivação 

extrínseca, muitas das vezes em simultâneo (Deci & Ryan, 2008).  

A pesquisa da TAD detalha as diferenças funcionais tanto na qualidade do 

comportamento como na saúde psicológica e bem-estar que se seguem de 

comportamentos que são sustentados por formas de motivação externa, introjetada, 

identificada, integrada e intrínseca (Ryan & Deci, 2017). 

A teoria procura, na sua generalidade, investigar como é que o contexto sociocultural 

pode contribuir para proporcionar e satisfazer as NPB do indivíduo, levando-o a uma 

maior autodeterminação (figura 3), uma vez que as interações sociais têm um grande 

impacto na motivação humana em vários aspetos da vida (Deci & Ryan, 1985). Com 

efeito, a autonomia tem um papel crucial, pois estudos comprovam que manter a adesão 

Figura 2 | Continuum da Teoria da Autodeterminação 
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a uma atividade ao longo do tempo está, essencialmente, associada ao grau de autonomia 

do indivíduo (Ryan & Deci, 2017). 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado de (Vallerand & Losier, 1999)5 

De acordo com a TAD, podem existir seis comportamentos interpessoais diferentes 

(Rocchi et al., 2017): a) apoio à autonomia (e.g., liberdade de escolha, apresentação de 

alternativas); b) suporte de competência (e.g., feedback positivo para uma determinada 

atividade); c) apoio de relacionamento (e.g., demonstração de apoio emocional); d) 

autonomia frustrante (e.g., uso de recompensas controladas); e) frustração de 

competência (e.g., comportamentos que enfatizam culpa e dúvida); f) frustrações de 

relacionamento (e.g., perceção de comportamentos de rejeição). 

Em suma, a investigação confirmou que, em qualquer contexto, a motivação autónoma e 

a motivação controlada levam a resultados distintos. A motivação autónoma tende a 

produzir maior saúde psicológica e um desempenho mais eficaz nas atividades, levando 

a uma maior persistência. 

Deci e Ryan (2008) referem que o enorme volume de estudos publicados que relacionam 

a TAD deve-se às áreas do EF/desporto, da educação e da saúde. Segundo Rodrigues et 

al. (2018) e Rodrigues et al. (2021) a TAD é o modelo motivacional mais amplamente 

 
5 Vallerand, com base na TAD, desenvolveu um modelo sequencial com dois lados, tendo cada um deles 
implicações significativas no comportamento do indivíduo. Uma sequência teórica mais favorável em 
resposta a resultados positivos (e.g., maiores níveis de divertimento, intenção e adesão à prática de exercício 
físico) e outra sequência que pressupõe um lado mais adverso, sendo positivamente relacionada com 
consequências negativas (e.g., esgotamento físico, mau estar e desistência da prática de EF) (Rodrigues et 
al., 2021). 

Fatores 
sociais 

Necessidades 
Psicológicas 

Básicas 
Autonomia 

Competência 
Relacionamento 

Regulações 
Motivacionais 

Amotivação 
Externa 

Introjetada 
Identificada 
Integrada 
Intrínseca 

Consequências 
comportamentais 

Figura 3 | Sequência Motivacional da Teoria da Autodeterminação 
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estudado para entender a influência da motivação humana sobre os resultados do 

comportamento no contexto do EF. 

Alguns estudos mostraram que treinadores que adotam comportamentos de apoio criam 

condições para que os indivíduos mantenham o seu comportamento autorregulado 

(aumentando a motivação autónoma) sendo que essa perceção está positivamente 

associada à satisfação das NPB (Edmunds et al., 2007) enquanto comportamentos de 

menor apoio podem levar à frustração das NPB (aumentando a motivação controlada).  

Deci e Ryan (2000) vêm mostrar que um comportamento autónomo (regulado por 

motivos intrínsecos) está profundamente relacionado com o bem-estar, enquanto um 

comportamento menos autodeterminado, e por sua vez mais controlado (regulado por 

motivos extrínsecos) está associado a níveis de bem-estar mais baixos. 

Com efeito, considera-se de extrema importância perceber as diferentes variáveis 

motivacionais (comportamentos interpessoais, satisfação/frustração das NPB e 

regulações motivacionais) e os comportamentos que daí possam advir (Rodrigues et al., 

2018). 

 

1.2.3 MICRO TEORIA DO CONTEÚDO DOS OBJETIVOS 

Mais recentemente, a micro Teoria do Conteúdo dos Objetivos (TCO) foi explorada 

dentro da perspetiva da TAD em relação a uma série de comportamentos, incluindo 

aqueles que se encontram relacionados com o EF. Neste contexto, a maioria dos autores 

refere o conteúdo dos objetivos (ou aspirações) como motivos para a participação 

(Teixeira et al., 2012). 

Enquanto a motivação intrínseca e as várias formas de motivação extrínseca representam 

os processos regulatórios subjacentes ao comportamento, o conteúdo dos objetivos são os 

resultados que os indivíduos têm ao adotar determinado comportamento. O conteúdo dos 

objetivos refere-se a “o quê” da motivação, enquanto a regulação comportamental se 

refere ao “porquê” da motivação (Deci & Ryan, 2000). 
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De acordo com a TAD, os objetivos que os indivíduos têm para a sua participação em 

determinada atividade irão prever os seus esforços para sustentar e autorregular esse 

comportamento (Deci & Ryan, 1985). 

Objetivos extrínsecos – aqueles que derivam de fontes externas (e.g., pressões 

socioculturais e normas) – predizem motivações mais controladas do que objetivos 

intrínsecos que têm origem na própria pessoa (Segar et al., 2008). 

Comportamentos maioritariamente intrínsecos incluem objetivos como afiliação e 

desenvolvimento pessoal, enquanto comportamentos maioritariamente extrínsecos 

incluem objetivos como riqueza e fama, por exemplo. Vários estudos revelaram que uma 

maior ênfase nos objetivos intrínsecos está associada a uma melhor saúde, bem-estar e 

desempenho (Vansteenkiste et al., 2004).  

O conteúdo dos objetivos difere de acordo com o quão determinado comportamento é 

suscetível de satisfazer as NPB. Quando as NPB foram frustradas, por exemplo, as 

pessoas tendem por objetivos mais extrínsecos (Deci & Ryan, 2008). 

No contexto do EF, objetivos intrínsecos (e.g., melhorar a saúde, afiliação social e o bem-

estar) ou objetivos extrínsecos (e.g., melhorar a aparência e reconhecimento social) 

podem ser distinguidos claramente. Diferentes objetivos ou motivos para uma certa 

atividade muitas das vezes coexistem naturalmente na mesma pessoa. Assim como sucede 

nas regulações motivacionais, é a preponderância relativa de certos tipos de motivos 

contra outros que determinam os resultados desejáveis (Teixeira et al., 2012). 

A TAD assume que o conteúdo dos objetivos e as regulações comportamentais são 

componentes da motivação que se relacionam, mas teoricamente distintos. O que 

significa que o conteúdo e as regulações dos objetivos podem ser cruzados empiricamente  

(Deci & Ryan, 2000; Vansteenkiste et al., 2004), como se pode verificar no seguinte 

exemplo – um indivíduo pode ter o objetivo de melhorar as suas habilidades desportivas 

(objetivo intrínseco), seja porque não quer desiludir o treinador (motivação controlada) 

ou porque, pessoalmente, ele valoriza o bom desempenho desportivo (motivação 

autónoma) (Seghers et al., 2014). 

Apesar das diferentes combinações das dimensões motivacionais, vários estudos têm 

mostrado previsões de diferentes consequências do intrínseco vs extrínseco, derivado da 
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importância dos objetivos (Grouzet et al., 2005). Em adultos, diferentes estudos 

(Ingledew & Markland, 2008; Sebire et al., 2009; Sebire et al., 2011) demonstraram que 

o conteúdo dos objetivos teve um efeito positivo indireto no comportamento de EF, 

através da motivação autónoma. Sugerem, ainda, que o conteúdo dos objetivos pode ser 

preditivo de resultados comportamentais, uma vez que estão intimamente associados com 

a regulação comportamental autónoma vs controlada. 

Vansteenkiste et al. (2004) mostraram que iniciar uma atividade de EF (e.g., Tae Bo) 

através de objetivos extrínsecos prejudicou o teste de performance, pontuações e 

persistência na atividade, quando comparados com objetivos intrínsecos. Noutro estudo, 

percebeu-se que objetivos intrínsecos produziram efeitos mais benéficos em comparação 

com o grupo de controlo (sem objetivos). Por sua vez, objetivos extrínsecos prejudicaram 

o desempenho e aprendizagem, quando comparado com o mesmo grupo de controlo (sem 

objetivos).  

A evidência científica deixa clara a importância de se atribuírem objetivos nos diferentes 

domínios e contextos da vida, podendo ter consequências no bem-estar e vida social das 

pessoas, sendo que estas consequência apenas se tornam adaptativas se o conteúdo dos 

objetivos for intrínseco (Sebire, 2009). 

Estudos sobre os motivos para a prática de EF indicam que mulheres e homens 

apresentam diferentes determinantes motivacionais para a prática (Molanorouzi et al., 

2015). Diversos estudos indicam que motivos intrínsecos (e.g., força, competição e 

desafio) prevalecem no sexo masculino, enquanto motivos extrínsecos (e.g., controlo do 

peso e aparência) prevalecem no sexo feminino (Egli et al., 2011; Chowdhury, 2012). 

 

1.2.4 MOTIVAÇÃO PARA A PRÁTICA DE EXERCÍCIO FÍSICO 

Algumas pessoas podem não se sentir suficientemente competentes para a prática de EF 

ou podem apenas inibir-se dessa prática devido a limitações na sua saúde. Contudo, seja 

por falta de interesse ou por uma baixa competência percebida, os dados referentes à 

prática de EF indicam que muitas dessas pessoas se encontram desmotivadas (ou 

amotivadas) sem qualquer intenção de se tornarem fisicamente ativas ou estão pouco 

motivadas quando comparados outros interesses (Teixeira et al., 2012).  
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Outra fonte de persistência de curta duração para a prática de EF vem de pessoas que se 

conseguem automotivar para a prática, mas fazem-no com pouco acompanhamento. Uma 

percentagem significativa dessas pessoas é estimulada por via de motivações controladas, 

onde a sua participação se baseia no sentimento “ter de” ao invés do “querer” realmente 

(Ryan et al., 2009). 

Existe uma grande dificuldade para que o indivíduo se sinta comprometido com a prática 

de EF, uma vez que há todo um processo que vai desde o comportamento sedentário à 

manutenção da prática (Deschamps, 2009). É, por isso, muito importante que os 

profissionais de EF e de saúde tenham, no momento de adesão, considerações acerca de 

estratégias de aconselhamento breve com abordagens suportadas por diferentes teorias de 

mudança comportamental, para que se possa manter a adesão à prática de EF (ACSM, 

2018). 

Segundo Teixeira et al. (2012) a difusão das pressões sociais e médicas para a perda de 

peso, combinado com uma prescrição que assenta em objetivos externos, são métodos 

que podem ser inadequados para promover o aumento dos níveis de EF da população. 

Segundo Soares (2004) a consciencialização sobre os benefícios “internos” da prática 

regular de EF, é um dos principais aspetos que podem auxiliar no desenvolvimento da 

motivação para a prática. Por sua vez, essa mesma consciencialização é também 

fundamental para que um indivíduo se mantenha fisicamente ativo (Deschamps, 2009).  

Num estudo de Gjestvang et al. (2020) percebeu-se que motivos relacionados com o 

prazer e com o desafio (motivações autónomas) são mais prevalentes em indivíduos com 

maiores níveis de prática de EF regular. 

Existe, indiscutivelmente, uma menor percentagem de mulheres a praticar EF em todas 

as idades (Segar et al., 2008), não sendo o nosso país uma exceção (INE, 2019),  o que se 

traduz em diferentes barreiras, e provavelmente mais extremas, para a prática regular em 

comparação com os homens. Segundo Segar et al. (2008) os objetivos que visam a 

diminuição do peso podem não ser um bom presságio para mulheres que pretendam 

manter-se fisicamente ativas, afirmando que os profissionais de EF e de saúde devem 

promover a participação das mulheres no EF a longo prazo, enfatizando o EF como um 

meio de melhorar a qualidade de vida das mesmas. 
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As motivações controladas são essencialmente predominantes quando a prática de EF é 

percebida como um meio para atingir um fim, sendo associadas a motivos ou objetivos 

como melhorar a aparência (Markland, 2009).  

Mulheres com objetivos/motivos extrínsecos para a prática de EF derivados de fatores 

socioculturais e pressões associadas às normas de beleza têm maior motivação extrínseca 

e regulação comportamental controlada, nomeadamente a introjetada (Deci & Ryan, 

2000).  

Ingledew et al. (1998) sugerem que as mulheres iniciam a prática de EF maioritariamente 

por motivos extrínsecos (e.g., imagem corporal, reconhecimento social, aceitação) 

enquanto os homens iniciam essa prática maioritariamente por motivos intrínsecos (e.g., 

prazer, saúde, autoestima). Sugerem, ainda, que motivos extrínsecos são a fonte para a 

adoção da prática de exercício, enquanto os motivos intrínsecos são fundamentais na 

manutenção e progressão dessa prática. 

Num estudo realizado por Segar et al. (2008) investigou-se a relação entre os objetivos 

para a prática de EF em mulheres e a sua participação no EF ao longo do tempo, numa 

amostra composta por 156 mulheres de meia-idade (40-60 anos). Mulheres cujos 

objetivos se baseavam na perda de peso tiverem uma participação significativamente 

menor do que aquelas cujos objetivos se basearam no bem-estar e redução do stress.  

 

1.3 CONSEQUÊNCIAS DA PRÁTICA DE EXERCÍCIO FÍSICO: AUTOESTIMA E 
BEM-ESTAR SUBJETIVO 

1.3.1 AUTOESTIMA 

Segundo Rosenberg et al. (1995) a autoestima é: 

“uma atitude positiva ou negativa relativamente ao self, na sua 

totalidade” (Rosenberg et al., 1995, p.141). 

Para Baumeister et al. (2003) a autoestima define-se como uma dimensão que avalia o 

autoconhecimento – modo como os indivíduos se avaliam a si próprios. 
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Escada (2003, cit. por Figueiras, 2017) considera que o conceito de autoestima vai além 

de uma mera avaliação que o indivíduo faz de si próprio. É um indicador da forma como 

o indivíduo acredita nas suas capacidades e no seu valor, e é também um julgamento 

associado a autoperceção e uma expressão comportamental observável por outros. 

Guindon (2002) distingue os conceitos de autoestima, autoestima global e autoestima 

seletiva. Refere-se à autoestima como uma componente avaliativa, do self, integrada no 

autoconceito e consiste em sentimentos de aceitação e valor próprio que são 

desenvolvidos e mantidos como consequência da consciência de competência, sentido de 

realização e feedback do mundo externo. Já a autoestima global diz respeito a uma 

estimativa global do valor que cada um atribui a si próprio; um nível de autoaceitação e 

respeito individual; tendência relativamente estável e duradoura do self. Por fim, refere-

se à autoestima seletiva como uma avaliação do próprio em relação a traços do self, 

variável em função da situação, combinando com a avaliação global de si mesmo 

(autoestima global). 

De acordo com Brown e Marshall (2006) a autoestima pode ter três formas distintas: a 

autoestima global, a autoestima como sentimento e a autoestima como avaliação. A 

autoestima global concerne a uma variável da personalidade que retrata a forma como a 

pessoa se sente – é uma ideia que a própria cria sobre o seu valor enquanto pessoa – é 

persistente ao longo do tempo e explicativa do grau em que a pessoa se sente pessoal e 

socialmente ajustada. A autoestima como sentimento reporta para as reações 

autoavaliativas emocionais quando a pessoa demonstra estar satisfeita consigo mesma 

(vertente positiva) ou quando existem sentimentos de vergonha e humilhação (vertente 

negativa). Já a autoestima como avaliação diz respeito ao modo como a pessoa avalia as 

suas competências e qualidades. Brown e Marshall (2006) acreditam que uma pessoa 

pode ter a autoestima elevada num contexto da sua vida, mas baixa noutro contexto.  

Gomes (2014) considera cinco componentes da autoestima, dos quais os sentimentos de: 

i) segurança; ii) confiança; iii) autoconhecimento; iv) pertença; e v) competência. 

Enquanto seres sociais é-nos dada a oportunidade de estimular o autoconhecimento, o 

sentimento de pertença e competência. 

Considerando as diferentes definições do conceito de autoestima encontradas na 

literatura, importa enquadrar a autoestima no contexto das relações interpessoais. Neste 
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sentido, a autoestima é vista como uma construção social, inerente ao ser humano, e tem 

por base a noção de que a perceção que cada um tem de si mesmo resulta, também, da 

avaliação que se faz da forma como os outros o percecionam (Oliveira, 2015). 

Segundo Guilhardi (2002) a autoestima é um sentimento do resultado de várias 

contingências de reforço positivo de origem social. Cada vez que um indivíduo, através 

das consequências das suas ações, recebe um reforço positivo estará a contribuir para o 

aumento da sua autoestima, pelo contrário, cada vez que recebe um reforço negativo 

estará sujeito a uma diminuição da sua autoestima.  

A autoestima reflete-se na forma como as pessoas se aceitam a si mesmas, valorizam o 

outro e projetam as suas expectativas (Bednar & Peterson, 1995). Evidencia-se nas 

respostas dadas pelos indivíduos às diferentes situações ou eventos da vida (Harter & 

Whitesell, 2003). E, corresponde ao somatório do valor que cada indivíduo atribui ao que 

sente e ao que pensa, de forma a avaliar o próprio comportamento como sendo positivo 

ou negativo (Sbicigo et al., 2010).  

A autoestima é um conceito fluido e resulta de uma ligação de fatores associados ao self, 

ao indivíduo e à sua perceção de si mesmo. Está ligada a aspetos avaliativos e emocionais 

do autoconceito, resultante da avaliação que o indivíduo cria acerca das suas 

competências e desempenho, nunca esquecendo a componente afetiva associada à sua 

identidade (Gomes, 2014). 

Manter uma boa autoestima é uma necessidade fundamental. Trata-se de um construto 

com grande relevância dado o seu impacto a nível cognitivo, da motivação, da emoção e 

do comportamento humano (Campbell & Lavalle, 1993). 

Segundo Baumeister et al. (2003) uma elevada autoestima traduz-se numa avaliação 

globalmente favorável do self, podendo partir de uma valorização justificada e equilibrada 

de si mesmo, dos seus sucessos e competências. Contrariamente, pode também significar 

um sentido injustificado de superioridade, evocando uma vertente grandiosa face a si 

próprio em detrimento da perceção que se tem dos outros. De igual forma, a baixa 

autoestima pode representar tanto uma compreensão fundamentada das limitações de si 

próprio, como pode também representar uma visão distorcida de sentimentos de 

insegurança e inferioridade. 
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Pessoas com uma elevada autoestima tendem a experimentar uma sensação de controlo 

sobre a direção da sua própria vida e sentem-se satisfeitas e realizadas (Fontaine & Weiss, 

s.d., cit. por Coelho, 2004). 

A utilização de reforços positivos pode resultar em diversas vantagens, como por 

exemplo, comportamentos mais adequados, maior variabilidade comportamental, 

capacidade de iniciativa, estimulação e desenvolvimento de sentimentos positivos (e.g., 

satisfação, bem-estar, felicidade) (Guilhardi, 2002). 

De acordo com  Fox (1999) a autoestima é um importante elemento do bem-estar, pois 

está associada à estabilidade emocional, considerando que uma baixa autoestima pode 

estar relacionada com várias doenças mentais e, também, a comportamentos de saúde 

precários. 

Num estudo realizado por Freire e Tavares (2011) a autoestima foi identificada como 

sendo uma das características mais associadas a indivíduos que afirmam experienciar 

bem-estar na sua vida. 

Para Pedro e Peixoto (2006) os sentimentos de insatisfação e mal-estar podem estar 

associados ao facto de uma pessoa ter uma baixa autoestima. Com efeito, pode-se dizer 

que uma pessoa que tenha níveis de autoestima mais elevados está mais predisposta a 

experienciar sentimentos de bem-estar. 

Na mulher uma baixa autoestima pode ter consequências consideravelmente negativas no 

processo da menopausa, levando-a a situações de maior stress (Dąbrowska-Galas & 

Dąbrowska, 2021). 

Existem evidências claras de que a prática de EF pode mudar a perceção/valor que os 

indivíduos têm sobre si mesmos de forma positiva (e.g., autoestima), havendo, 

consequentemente, uma mudança de comportamentos generalizada (K. R. Fox, 1999; 

Franco & Coterón López, 2017).  

Vários estudos randomizados (Ekeland et al., 2005; Fox, 2000) mostraram uma 

associação positiva entre uma maior quantidade de EF e o consequente aumento da 

autoestima. 
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Estudos mostram que o EF pode aumentar a disposição e o ânimo, e diminuir a tensão 

provocada por situações de stress, especialmente logo após a sua prática. Promove a 

autoestima, o autoconceito e a autoconfiança (Egito et al., 2005).   

Numa revisão sistemática e meta-análise realizada pelos autores Smith et al. (2014) que 

abrangeu 110 estudos de diferentes motores de busca, encontraram-se fortes evidências 

na associação positiva entre o treino de força muscular, a saúde óssea e a autoestima. 

Rodriguez-Ayllon et al. (2018) sugerem uma associação positiva entre o treino de força 

muscular e a autoestima, independentemente do sexo e da composição corporal.   

Num estudo realizado por Santos et al. (2016) cujo um dos objetivos foi verificar 

diferenças na autoestima, de 44 mulheres grávidas, resultantes da prática ou não de EF 

antes da gestação, verificou-se que a prática EF pré-gestação influenciou positivamente a 

autoestima das gestantes. 

Giurgiu e Hanţiu (2020) analisaram o efeito de um programa de EF na percentagem de 

massa gorda e na autoestima de mulheres adultas. A amostra foi composta por 89 

mulheres adultas, com idades entre os 23 e 57 anos. Foram levantadas as medidas 

antropométricas e foi usada a Rosenberg Self-Esteem Scale para aferir os níveis de 

autoestima. Verificaram-se diferenças significativas na autoestima após a intervenção, 

tendo o programa de EF levado ao aumento da autoestima. 

Numa amostra de 111 mulheres, com idades compreendidas entre os 45 e 60 anos, 

analisou-se o papel do nível de EF na autoestima. Através da Rosenberg Self-Esteem 

Scale, percebeu-se que mulheres com maiores níveis de EF apresentaram melhores níveis 

de autoestima (Dąbrowska-Galas & Dąbrowska, 2021). 

 

1.3.2 BEM-ESTAR SUBJETIVO 

Compreender associações entre diferentes indicadores de bem-estar (e.g., autoestima, 

afetos) pode ser um fator de grande relevância, para que se possam identificar estratégias 

de saúde pública com um foco preventivo (Fox, 1999). 
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Para Kahneman et al. (1999) numa perspetiva hedónica, o bem-estar consiste na avaliação 

subjetiva da felicidade e tem em consideração as experiências de prazer. O bem-estar 

enquadra-se no constructo de saúde mental, sendo que apesar de não se assumir como 

uma medida absoluta para medir a saúde mental, é uma condição essencial para a mesma 

(Galinha, 2008).  

Ryan e Deci (2001) distinguem duas componentes teóricas do bem-estar: o bem-estar 

subjetivo (perspetiva hedónica6) e o bem-estar psicológico (perspetiva eudaimónica7). O 

modelo de bem-estar atual que deriva da perspetiva hedónica, e sobre a qual se debruça 

o presente trabalho, denomina-se Bem-estar Subjetivo (BES) e foi amplamente estudado 

e sistematizado por Diener (Silva, 2017). 

Para Stathi et al. (2002):  

“O bem-estar subjetivo refere-se a um fenómeno global de expressão 
do indivíduo acerca da qualidade da sua existência” (Stathi et al., 2002, 
p.18). 

  

Segundo Diener (2006) o BES8  é considerado como uma avaliação cognitiva (satisfação 

com a vida) e afetiva (afetos positivos e negativos) que os indivíduos fazem sobre as suas 

próprias vidas. Diz respeito às avaliações que os indivíduos fazem sobre as suas vidas, 

que podem ser juízos como a satisfação com a vida, mas também avaliações baseadas em 

sentimentos, incluindo estados de espírito e emoções (Diener & Chan, 2011). 

Apesar de este ser um conceito que gera grandes discórdias teóricas, existe consenso 

relativamente às suas dimensões, nomeadamente: satisfação com a vida (cognitiva) e 

afetos positivos e negativos (afetiva) (Albuquerque & Tróccoli, 2004; Diener, 2006). 

 
6 Perspetiva hedónica – encontra-se relacionada com o estado subjetivo da felicidade. Nesta perspetiva, o 
bem-estar consiste na procura de experiência (sentir) de prazer e felicidade (Ryan & Deci, 2001). 
7 Perspetiva eudaimónica – investiga o potencial humano e trata do bem-estar psicológico. Nesta 
perspetiva, a felicidade foca-se mais no que a pessoa faz do que no que a pessoa sente (Siqueira & Padovam, 
2008). 
8 Bem-estar Subjetivo – é um construto formado através da associação de duas escalas: a (SWLS) Escala 
de Satisfação com a Vida (Diener et al., 1985b) e a (PANAS) Escala de Afeto Positivo e Afeto Negativo 
(Watson et al., 1988). A cotação final deste construto corresponde ao resultado da soma do valor obtido na 
PANAS (Afeto Positivo) com o da SWLS, seguido da subtração do valor obtido na PANAS (Afeto Negativo). 
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Os afetos podem ser consideramos como eventos motivacionais que têm interação com 

os estímulos ambientais. Os afetos positivos são emoções de prazer (e.g., felicidade, 

alegria, entre outras), enquanto os afetos negativos estão associados a sentimentos 

negativos que se caraterizam por uma vivência desagradável (e.g., solidão, tristeza, culpa, 

entre outras) (Crawford & Henry, 2004). Estudar os afetos pode ser útil em avaliações de 

resultados clínicos, respostas afetivas à gravidade de um determinado evento e é um bom 

indicador de sentimentos (Diener et al., 1985a; Galinha, 2008).  

Segundo Diener et al. (1985a), o BES pode ser consignado através de três aspetos: 1) o 

bem-estar é subjetivo, pois depende da perceção e experiência pessoal de cada indivíduo; 

2) o bem-estar implica a presença de fatores positivos, mas também a ausência de fatores 

negativos; 3) e deve ser visto como uma medida geral. 

Com efeito, para que um indivíduo possua níveis altos de BES, este, deve estar satisfeito 

com a sua vida, além de experimentar com maior frequência afetos positivos e com menor 

frequência afetos negativos (Eddington & Shuman, 2005).  

Além destas componentes específicas do BES, existem ainda outros 

fatores/determinantes que o influenciam. Na literatura, inumeráveis estudos mostram a 

existência de diferenças significativas nas variáveis associadas à satisfação com a vida, à 

felicidade e ao afeto quando se consideram determinantes sociodemográficas e 

psicológicas dos indivíduos. Diener (1984) defendia que as componentes cognitiva e 

afetiva do BES podem ser influenciadas por diferentes variáveis, designadamente: a 

idade, sexo e nível socioeconómico e cultural. Na mesma linha de raciocínio, 

Albuquerque e Tróccoli (2004) consideram que o BES sofre influência cultural e da 

hereditariedade (Monteiro et al., 2014). 

Para Luhmann et al. (2011) e Oishi et al. (2011) podem existir dois conjuntos de fatores 

que influenciam o BES, nomeadamente: fatores intrínsecos – aspetos psicológicos, 

valores, crenças, ideais religiosos, entre outros; e fatores extrínsecos – aspetos 

sociodemográficos, culturais e eventos da vida (Woyciekosky et al., 2012). 

Diener (2006) afirma que a personalidade poderá influenciar o BES, pois as diferenças 

de personalidade de cada indivíduo, para além de serem formadas desde cedo e de se 

tornarem estáveis ao longo do tempo, têm uma forte componente genética. 
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Importa realçar que o BES por si só não significa saúde mental, pois apesar das 

adversidades da vida, algumas pessoas sentem-se em contextos favoráveis minimamente 

felizes e outras são infelizes. Trata-se, assim, de um elemento do bem-estar necessário, 

mas não suficiente, para se estar mentalmente saudável (Silva, 2017).  

Vários autores afirmam que um indivíduo possui elevados níveis de BES quando está 

satisfeito com a sua vida e experiencia frequentes emoções de contentamento e alegria. 

(Eddington & Shuman, 2005). Por outro lado, um indivíduo que manifeste insatisfação 

com a vida, mostre pouco afeto positivo, e aborde de forma frequente afetos negativos 

(e.g., ansiedade ou agressividade) possui níveis mais baixos de BES (Martins, 2011). 

Empiricamente, parece existir uma relação entre as nossas emoções e o nosso 

comportamento. Há uma tendência para a procura de atividades nas quais podemos sentir 

maior prazer e bem-estar, tornando expectável a repetição dessas mesmas atividades no 

futuro (Jekauc & Brand, 2017). Estudos sugerem que um melhor bem-estar pode 

aumentar a prevenção de patologias associadas e distúrbios emocionais (Seligman & 

Csikszentmihalyi, 2000). 

A literatura científica associa positivamente o BES à prática de EF. Assim, indivíduos 

com uma prática regular apresentam níveis de BES mais elevados do que aqueles que não 

evidenciam essa prática (Neto et al., 2012; Oztekin & Tezer, 2009). Algumas 

consequências relacionadas com a prática de EF (e.g., autoeficácia, perceção de 

competência, libertação de endorfinas e interação social) podem contribuir para uma 

melhor perceção de BES (Eddington & Shuman, 2005). Segundo Schmidt et al. (2011) a 

prática regular de EF associa-se de forma positiva ao afeto positivo. 

Após estudar o BES numa amostra de 304 adultos praticantes de EF, Simões (2010) 

verificou que para além de os homens serem mais fisicamente ativos, apresentam maiores 

níveis de felicidade do que as mulheres. Verificou, ainda, que os adultos que mantém uma 

maior frequência semanal de prática apresentam níveis mais elevados de BES, e níveis 

de afeto negativo mais baixos. 

No estudo de Buecker et al. (2021) percebeu-se uma relação positiva entre o EF e o BES, 

independentemente dos níveis de condição física dos participantes. O EF está mais 

fortemente ligado aos afetos positivos em detrimento da dimensão cognitiva e não está 

relacionado com o afeto negativo. 
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Panza et al. (2019), numa amostra de 419 adultos saudáveis, concluíram que maiores 

percentagens de sedentarismo estão positivamente associadas a níveis de BES mais 

baixos. Num estudo de Blomstrand et al. (2009), numa amostra de 1462 mulheres, 

concluiu-se que aumentar os níveis de EF pode promover não só a saúde, mas também 

um aumento dos níveis de BES. 

 

1.4 ESTUDO PRESENTE  

Segundo Soares (2004) a consciencialização sobre os benefícios da prática regular de EF 

é um dos principais aspetos que podem auxiliar no desenvolvimento da motivação para a 

prática. A literatura tem afirmado que uma motivação mais autónoma tende a produzir 

maior saúde psicológica e um desempenho mais eficaz nas atividades, levando a uma 

maior persistência (Deci & Ryan, 2008). Gjestvang et al. (2020) afirmam que motivações 

autónomas/intrínsecas são mais prevalentes em indivíduos com maiores níveis de prática 

de EF regular.  

Existem evidências claras de que a prática de EF pode mudar a perceção que os indivíduos 

têm sobre si mesmos de forma positiva, melhorando a sua autoestima, gerando, 

consequentemente, uma mudança de comportamento (Fox, 1999; Franco & Coterón 

López, 2017). Vários estudos randomizados (Fox, 2000; Ekeland et al., 2005; Rodrigues 

et al., 2021) mostraram uma associação positiva entre uma maior quantidade de EF e o 

consequente aumento da autoestima. Outros estudos mostram que o EF pode aumentar a 

disposição e o ânimo, e diminuir a tensão provocada por situações de stress, 

especialmente logo após a sua prática, promovendo a autoestima, o autoconceito e a 

autoconfiança (Egito et al., 2005; Smith et al., 2014; Santos et al., 2016; Rodriguez-

Ayllon et al., 2018; Giurgiu & Hantiu, 2020; Dabrowska-Galas & Dabrowska, 2021).   

Da mesma forma, a literatura científica associa positivamente a prática de EF ao BES. 

Com efeito, indivíduos com uma prática regular apresentam níveis de BES mais elevados 

do que aqueles que não evidenciam essa prática (Neto et al., 2012; Oztekin & Tezer, 

2009). Em diferentes estudos pode verificar-se, de uma forma geral, que os indivíduos 

com níveis mais elevados de BES são os mais ativos fisicamente (Corte-Real et al., 2008; 

Schmidt et al., 2011; Simões, 2010; Buecker et al., 2021). Contrariamente, mas dando 

consistência ao supramencionado, num estudo de Panza et al. (2019) concluiu-se que 
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maiores percentagens de sedentarismo estão positivamente associadas a níveis de BES 

mais baixos.  

A evidência científica deixa clara a importância de se atribuírem objetivos nos diferentes 

domínios e contextos da vida, podendo ter consequências no bem-estar e vida social das 

pessoas (Sebire, 2009).  

Deci e Ryan (2000) mostraram que um comportamento mias autónomo está intimamente 

relacionado com o bem-estar, enquanto um comportamento menos autodeterminado, e 

por sua vez mais controlado, está associado a níveis de bem-estar mais baixos. Vários 

estudos revelaram que uma maior ênfase nos motivos/objetivos intrínsecos estão 

associados a uma melhor saúde, bem-estar e desempenho (Vansteenkiste et al., 2004). 

Num estudo de Teixeira et al. (2018) percebeu-se que formas de motivação mais 

autónomas parecem contribuir para uma melhor resposta afetiva. Além disso, percebeu-

se que a satisfação das NPB está associada a pontuações mais altas de afeto positivo. 

O presente trabalho de investigação tem como objetivo caracterizar os motivos para a 

prática de EF, autoestima e bem-estar subjetivo de mulheres portuguesas, praticantes de 

ginásio/healthclub. Serão igualmente analisadas as associações entre os motivos para a 

prática, autoestima e perceção de bem-estar subjetivo na sua dimensão emocional (afeto 

positivo e negativo). Desta forma, poderão definir-se estratégias que consigam ser 

eficazes no aumento da motivação (Kelso et al., 2020) em diferentes contextos de 

intervenção (e.g., Cuidados de Saúde Primária e ginásios/academias) e aumentar/manter 

os níveis de EF das mulheres portuguesas e da população em geral. 
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II. METODOLOGIA 
______________________________________________________________________ 
 
 
Ao longo deste capítulo abordam-se questões metodológicas que servem de alicerce à 

orientação do presente trabalho de investigação, considerando o enquadramento teórico 

que o suporta. 

 

2.1 AMOSTRA 

A amostra foi constituída por 206 mulheres (n= 206) praticantes regulares de EF em 

contexto de ginásio/healthclub, com uma média de idades de 36 anos, que variou entre os 

18 e os 68 anos de idade. A variável do peso apresenta uma média de 62.74kg, variando 

entre os 45 e os 100kg. A altura média foi de 163cm, oscilando entre 147 e 192cm. A 

amostra apresentou uma frequência média de prática de 3 vezes por semana, variando 

entre 2 e 5. 

 

2.2 PROCEDIMENTOS 

Tendo por base a problemática referida, o quadro concetual em que ela assenta e a 

natureza da investigação, foi construído um questionário online através da plataforma 

Google Forms, posteriormente partilhado em diferentes redes sociais. Na parte 

introdutória do questionário online são apresentados o contexto e o objetivo do estudo, os 

questionários/escalas abordados/as em função dos requisitos para o seu preenchimento e, 

por último, são dadas as informações sobre a segurança e confidencialidade da recolha de 

dados, que decorreu entre os dias 07 de fevereiro e 30 de outubro de 2022. 

Por fim, procedeu-se à análise de dados e respetivo tratamento estatístico, seguindo as 

regras de segurança e confidencialidade. 
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2.3 INSTRUMENTOS 

Para avaliar as variáveis em estudo selecionaram-se os instrumentos abaixo mencionados, 

tendo em consideração as suas caraterísticas psicométricas.  

 

Questionário Sociodemográfico  

O questionário sociodemográfico, que constitui a primeira parte do questionário online, 

explora diferentes variáveis que possam apresentar maior relevância para o estudo, 

nomeadamente: a) idade; b) peso (kg); c) altura (cm) e d) frequência de prática de EF (£ 2x 

p/semana; 3x p/semana; 4x p/semana; ³ 5x p/ semana). 

 

Goal Content Exercise Questionnaire (GCEQ) 

Desenvolvido por Sebire et al. (2008) é um questionário que avalia os objetivos 

intrínsecos e extrínsecos que os indivíduos podem perseguir no contexto do EF. A versão 

adaptada para a população portuguesa utilizada é a de Ramos et al. (2013) composta por 

20 itens avaliados numa escala do tipo likert9 de 7 pontos, de 1 (“Discordo Totalmente”) 

a 7 (“Concordo Totalmente”) agrupados, posteriormente, em cinco fatores (cada um com 

4 itens), designadamente: a) saúde; b) desenvolvimento de competências; c) afiliação 

social; d) imagem; e e) reconhecimento social. 

 
Rosenberg Self-esteem Scale (RSES) 

Rosenberg Self-Esteem Scale (RSES; Rosenberg, 1965) versão portuguesa de Faria e 

Silva (2010). Este questionário é constituído por 10 itens, metade estão enunciados 

positivamente e a outra metade negativamente. A estrutura fatorial da RSES constitui um 

tópico que se tem revestido de alguma controvérsia (Marsh, 1996) na medida em que 

alguns estudos sugerem uma estrutura unidimensional enquanto outros apontam para uma 

 
9 Escala de likert – é uma escala psicométrica frequentemente usada em pesquisas nas quais existe o 
preenchimento de um ou mais questionário/escalas. É utilizada numa abordagem de escalar diferentes 
respostas a uma mesma questão (Batista et al., 2020). 
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organização bidimensional, com os itens enunciados positivamente separados dos 

enunciados negativamente em duas escalas distintas com 5 itens cada.  

Numa investigação constituída por três estudos, Santos e Maia (2003) analisaram a 

estrutura fatorial da RSESp, recorrendo à análise fatorial confirmatória e concluíram que 

a RSESp avalia um constructo unidimensional, como sugerido originalmente por 

Rosenberg (1965), embora os índices de ajustamento tenham sido influenciados pelo tipo 

de itens que a escala utiliza (itens de orientação negativa e itens de orientação positiva). 

Por essa razão, no presente estudo a autoestima será avaliada com recurso apenas à escala 

positiva da RSESp (e.g., sinto que tenho um certo número de boas qualidades). As 

respostas são dadas numa escala tipo likert que varia entre 1 (“Discordo Totalmente”) e 

5 (“Concordo Totalmente”). 

 

Positive and Negative Affect Schedule (PANAS) 

Foi desenvolvida por Watson et al., em 1988, com o objetivo de avaliar o BES e a 

afetividade (Watson et al., 1988). Mede “o afeto positivo e o afeto negativo, definidos 

como dimensões gerais que descrevem a experiência afetiva dos indivíduos” (Costa et al., 

2014, p.54). A versão adaptada para a população portuguesa utilizada é a de Galinha et 

al. (2005) composta por 20 itens, dos quais 10 pertencem à componente do afeto positivo 

e os restantes 10 à componente do afeto negativo. Avalia numa escala do tipo Likert que 

varia entre 1 (“Nada ou Muito ligeiramente”) a 5 (“Extremamente”). Segundo Galinha et 

al. (2014) esta versão portuguesa da PANAS constitui uma escala de afeto com boas 

qualidades psicométricas e muito bem adaptada ao léxico português. 

 

2.4 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

Inicialmente foram calculadas as médias, desvios-padrão e amplitude das variáveis em 

estudo. A normalidade dos dados foi assumida tomando em consideração o tamanho da 

amostra (Ho, 2014). De forma a dar resposta aos objetivos do estudo foram realizadas 

diversas análises inferenciais. Em primeiro lugar, procedeu-se a uma análise bivariada a 

partir do coeficiente de correlação r de Pearson de forma a perceber a associação entre 

as variáveis em análise. De seguida, foi realizada uma análise de regressão hierárquica 
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através do método stepwise (Ho, 2014). Para tal, foram considerados os seguintes pré-

requisitos: despiste da multicolineriedade através do teste da Variance Inflation Factor 

(VIF), considerando-se ajustado com os valores que foram inferiores a 10 (Hair et al., 

2019). A análise dos resíduos através do teste de Durbin-Watson, assumindo-se valores 

ajustado inferiores ou iguais a 2.5 (Ho, 2014), bem como a significância na diferença 

entre os modelos (∆ R2). Para as referidas análises foi assumido um valor de significância 

≤.05 para rejeitar a hipótese nula (Ho, 2014).  
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III. APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 
______________________________________________________________________ 
 
 
Neste ponto são apresentados os resultados do estudo, obtidos através do tratamento de 

dados e da análise estatística acima descrita, e a interpretação dos mesmos.  

 

Tabela 5 | Análise descritiva das variáveis em estudo 

Variáveis Média Desvio-Padrão Mínimo Máximo 
Idade 35.77 11.47 16 68 
Peso 62.74 10.86 45 100 

Altura 162.5 6.69 147 192 
FP 3.03 1.05 2 5 

MAS 3.54 1.52 1 7 
MI 4.70 1.28 2 7 
MS 6.47 .62 4 7 

MRS 2.36 1.38 1 7 
MDC 5.42 1.33 1 7 
AE 3.98 .67 2 5 
AP 3.79 .65 1 5 
AN 2.34 .88 1 5 

Nota. FP= frequência de prática; MAS= motivos de afiliação social; MI= motivos de imagem; MS= motivos 
de saúde; MRS= motivos de reconhecimento social; MDC= motivos de desenvolvimento de competências; 
AE= autoestima; AP= afeto positivo; AN= afeto negativo.  
 
 

Tendo por base a tabela 5, é possível verificar que a média de idades se centrou nos 36 

anos, oscilando entre os 16 e os 68 anos de idade. Relativamente ao peso, este variou 

entre os 45 e os 100kg, com uma média de 62.74kg. Por sua vez, a altura média foi de 

163cm variando entre 147 e 192cm. As participantes apresentaram uma frequência média 

de prática de três vezes por semana variando entre 2 e 5. Relativamente aos construtos 

em análise, é possível observar que todos os fatores apresentaram uma média superior ao 

ponto média, exceto os fatores motivos de reconhecimento social e afeto negativo. Não 

obstante, os valores dispostos na tabela demonstram que os motivos de saúde e 

desenvolvimento de competências foram os que apresentaram valores mais elevados, 

respetivamente. As participantes também demonstram elevados valores de autoestima, e 

de afeto positivo. Para todos os construtos foram utlizados todos os níveis de reposta, com 

exceção dos motivos de imagem, motivos de saúde e autoestima. 



 

37 
 

Tabela 6 | Análise bivariada das variáveis em estudo 

 

Nota. MAS= motivos de afiliação social; MI= motivos de imagem; MS= motivos de saúde; MRS= motivos 
de reconhecimento social; MDC= motivos de desenvolvimento de competências; AE= autoestima; AP= 
afeto positivo; AN= afeto negativo; *= p<.05; **= p<.01; ns= não significativo.  
 
 
Tomando em consideração os resultados evidenciados na tabela 6, é possível observar um 

padrão de resultados híbrido, na medida em que se verificam diversas correlações 

significativas e outras não significativas. Os motivos de afiliação social e imagem 

apresentam correlações positivas e significas com os motivos de saúde, reconhecimento 

social, desenvolvimento de competências e afeto negativo, e correlações não 

significativas com a autoestima e afeto positivo. Por sua vez os motivos de saúde 

apresentaram correlações positivas e significativas com os motivos de desenvolvimento 

de competências, autoestima e afeto positivo, e não significativas com os motivos de 

reconhecimento social e afeto negativo. Já os motivos de reconhecimento social 

apresentaram correlações positivas e significativas com os motivos de desenvolvimento 

de competências e afeto negativo, e não significativas com a autoestima e afeto positivo, 

enquanto os motivos de desenvolvimento de competências não apresentaram nenhuma 

correlação significativa. Adicionalmente, a autoestima correlaciona-se de forma positiva 

com o afeto positivo e negativamente com o afeto negativo. Por fim, o afeto positivo 

apresenta uma correlação negativa e significativa com o afeto negativo.  

 
 
 
 
 
 
 
 

Variáveis 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
1.MAS 1 - - - - - - - - 
2.MI .42** 1 - - - - - - - 
3.MS .23** .29** 1 - - - - - - 

4.MRS .61** .51** .12ns 1 - - - - - 
5.MDC .39** .29** .43** .25** 1 - - - - 
6.AE .03ns -.10ns .27** -.02ns .10ns 1 - - - 
8.AP .03ns -.08ns .16* .13ns .13ns .58** .53** 1 - 
9.AN .18** .24** .03ns .23** .07ns -.44** -.40** -.35** 1 



 

38 
 

Tabela 7 | Regressões hierárquicas 

 R2 Δ R2 F β t  

Bloco 1 .09 .11* 5.07* - -  

MAS    .007 .170  

MI    -.23** -2.84  

MS    .33** 4.33  

MRS    .06 .616  

MDC    -.003 .040  

Bloco 2 .37 .27* 20.77* - -  

MAS    .08 1.06  

MI    -.09 1.23  

MS    .23** 3.56  

MRS    -.10 -1.37  

MDC    -.05 -.79  

AP    .55** 9.39  

Bloco 3 .43 .06* 22.85* - -  

MAS    .08 1.12  

MI    -.07 -.975  

MS    .24** 3.89  

MRS    -.04 -.507  

MDC    -.05 -.726  

AP    .44** 7.38  

AN    -.28** -4.70  

Nota. R2 = r-quadrado ajustado; Δ R2= diferenças no R2; F= 
diferenças na significância; β= coeficientes estandardizados; t= t-
teste; ** p < .01 

 
 
A tabela 7 demonstra os valores das regressões hierárquicas. De uma forma geral, o 

modelo 1 contendo apenas os motivos para a prática explicou 9% da variância da 

autoestima. Por sua vez, o modelo 2, incluindo o afeto positivo explicou 37% da variância 

da autoestima e o modelo 3 incluindo o afeto positivo e o negativo explicou 44% da 

variância da autoestima.  Não obstante, e tendo por base o coeficiente F, os modelos 

revelaram ter capacidades preditores. Olhando para os coeficientes, verifica-se que no 

modelo 1 apenas os motivos imagem e saúde apresentaram valores significativos. Já no 

modelo 2 apenas o motivo saúde e o afeto positivo apresentam valores significativos, 

verificando-se a mesma tendência no modelo 3 com a inclusão do afeto negativo, contudo 

este valor foi negativo.   
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IV. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
______________________________________________________________________ 
 
 
O objetivo proposto neste estudo consistiu na caracterização dos motivos para a prática 

de EF, autoestima e bem-estar subjetivo de mulheres portuguesas, praticantes de 

ginásio/healthclub. Foram igualmente analisadas as associações entre os motivos para a 

prática, autoestima e perceção de bem-estar subjetivo na sua dimensão emocional (afeto 

positivo e negativo). 

Com base nos resultados obtidos através da análise descritiva das variáveis em estudo 

(tabela 5), percebeu-se que os motivos de saúde e os de desenvolvimento de competência 

(motivos intrínsecos) foram os que apresentaram valores mais elevados, respetivamente. 

Por outro lado, os motivos de reconhecimento social (motivos extrínsecos) demonstraram 

valores mais baixos. Os resultados demonstram, ainda, valores elevados de autoestima e 

afeto positivo, algo expectável, tendo em conta que um comportamento mais autónomo 

está intimamente relacionado com o bem-estar, enquanto um comportamento mais 

controlado, está associado a níveis de bem-estar mais baixos (Deci & Ryan, 2000). Por 

sua vez, e segundo  Teixeira et al. (2018), valores mais altos de afeto positivo estão 

associados à satisfação das NPB, que, segundo Deci e Ryan (2008), são um forte preditor 

de motivação intrínseca (autónoma). 

Conforme a análise bivariada das variáveis em estudo (tabela 6), verificou-se que os 

motivos de afiliação social, de imagem e de reconhecimento social (motivos extrínsecos) 

apresentaram correlações não significativas com a autoestima e afeto positivo. 

Contrariamente, motivos de saúde (motivos intrínsecos) demonstraram correlações 

positivas e significativas com os motivos de desenvolvimento de competências, 

autoestima e afeto positivo. Estas evidências são suportadas na literatura por diversos 

autores (Maltby & Day, 2001; Anic et al., 2021) que sugerem que apenas os motivos 

intrínsecos estão relacionados com um melhor bem-estar, sendo que os motivos 

extrínsecos podem mesmo diminuí-lo. Segundo Sebire et al. (2011) objetivos/motivos 

intrínsecos associam-se positivamente a uma motivação mais autónoma e negativamente 

a uma motivação mais controlada, o que pressupõe diferentes consequências e daí a  

importância de os estudar (Grouzet et al., 2005). Em função dessa importância, diversos 

estudos (Ingledew & Markland, 2008; Sebire et al., 2009; Sebire et al., 2011) têm 

demonstrado que o conteúdo dos objetivos tem um efeito positivo indireto no 
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comportamento em relação ao EF. Inúmeros estudos, que abordam essa relação com o 

EF, defendem que motivos intrínsecos (motivação autónoma) são mais prevalentes em 

indivíduos com maiores níveis de prática de EF regular (Gjestvang et al., 2020) e sugerem 

que motivos extrínsecos são a fonte para a adoção da prática, enquanto os motivos 

intrínsecos são essenciais na manutenção e progressão da mesma. Quando comparadas 

com os homens, as mulheres parecem iniciar a prática de EF maioritariamente por 

motivos extrínsecos (Ingledew et al., 1998; Egli et al., 2011; Chowdhury, 2012). Contudo, 

tendo em conta os resultados do presente estudo, é possível que, num futuro próximo, 

possamos estar perante uma mudança de paradigma, a nível nacional, onde a mulher 

começa a apresentar valores mais elevados de motivos intrínsecos e consequentemente 

uma maior consistência na sua prática, possibilidade essa que parece afigurar-se quando 

se tem em consideração a análise do Barómetro do Fitness em Portugal (AGAP, 2020; 

AGAP, 2021) que tem demonstrado um perfil do género de sócios-membros consistente 

nos últimos dois anos e que se tem caraterizado por 53% serem mulheres. 

Por último, ainda com base na tabela 6, foi possível observar que a autoestima se 

correlaciona de forma positiva com o afeto positivo, e de forma negativa com o afeto 

negativo. Resultado que apoia o argumento de que os estados afetivos são particularmente 

importantes na definição dos níveis de autoestima (Wood et al., 2003; Benetti & 

Kambouropoulos, 2006; Liu et al., 2014b). Da mesma forma, Swickert et al. (2004) não 

encontrou suporte para o papel do afeto negativo na sua relação com a autoestima, 

sugerindo que o afeto positivo e negativo exercem diferentes efeitos na mediação da 

autoestima. A prática de EF, por sua vez, tem mostrado uma associação positiva com a 

autoestima, sendo que diversos estudos sugerem que a prática de EF tem um contributo 

importante na melhoria dos níveis de autoestima (Bicer, 2013; Mansour et al., 2013; 

Megakli et al., 2015; Mousavi Gilani & Dashipour, 2016; Sani et al., 2016; Giurgiu & 

Hanţiu, 2020b). Num estudo de Elavsky (2010) foi, durante dois anos, analisada a relação 

entre a prática de EF e a autoestima numa amostra de 143 mulheres de meia-idade. Os 

resultados do estudo indicaram que as mulheres podem melhorar a perceção sobre a sua 

condição física e, consequentemente, aumentar a autoeficácia e a autoestima. Segundo 

Quiroga et al. (2017) mulheres com baixos níveis de autoestima relatam sintomas de 

menopausa mais graves e pior qualidade de vida. 

Considerando os valores demonstrados nas regressões hierárquicas (tabela 7), constatou-

se que tanto os motivos para a prática de EF como o afeto positivo e negativo predizem a 
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autoestima das mulheres. Não obstante, percebe-se com maior relevância que o modelo 

3 (motivos, afeto positivo e negativo) parece ser o que melhor explica a variância da 

autoestima (44%), tendência esta suportada pela literatura científica. A autoestima parece 

estar relacionada com as respostas afetivas das pessoas, assim, pessoas com maiores 

níveis de autoestima podem sentir isso devido a um aumento do afeto positivo e, 

simultaneamente, a uma diminuição do afeto negativo (Rodrigues et al., 2022). Desta 

forma, os motivos, quando associados ao afeto, permitem compreender melhor a 

autoestima das pessoas, e neste caso das mulheres. Este traduz-se num resultado 

particularmente interessante, que deve levar a que os profissionais da área do EF e saúde, 

não só consigam compreender os objetivos que as mulheres têm na sua prática, como 

também consigam criar condições para que estas percecionem emoções positivas nessa 

mesma prática. 

Percebe-se, ainda na tabela 7, que os motivos de saúde e o afeto parecem ter um peso 

importante na autoestima da mulher. Este indicador acaba por ser reforçado pela 

literatura, nomeadamente por Raedeke et al. (2007) que, numa amostra de mulheres, 

compararam diferentes grupos de treino, o primeiro cuja sua prática se baseava em 

motivos de saúde e o segundo cuja sua prática assentava em motivos de aparência. Os 

resultados mostraram que o grupo motivado pela melhoria da saúde teve uma melhor 

experiência afetiva. Por sua vez, esta tendência de experienciar afeto positivo está 

associada a níveis mais altos de autoestima (Liu et al., 2014). Com efeito, a literatura 

defende que os níveis de prática de EF podem influenciar os níveis de bem-estar, exemplo 

disso é o estudo de Blomstrand et al. (2009) que, numa amostra de 1462 mulheres, 

concluíram que aumentar os níveis de EF pode promover não só a saúde, mas também 

um aumento dos níveis de BES. 

 

4.1 LIMITAÇÕES E SUGESTÕES PARA ESTUDOS FUTUROS 

Devem ser consideradas algumas limitações inerentes ao presente trabalho de 

investigação. A primeira tem a ver com o facto de a amostra estar restringida a praticantes 

de EF regular, exclusivamente, em contexto de ginásio/healthclub. Desta forma, os 

resultados obtidos não podem ser estendidos a outros contextos. Uma outra limitação 

prende-se com o facto de todo o estudo estar baseado na frequência de prática semanal 
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como único indicador de prática regular de EF, o que se torna bastante redutor, tendo em 

conta que indicadores como o tipo (modalidade), duração e intensidade da prática podem 

gerar diferenças significativas ao nível da autoestima, bem-estar subjetivo (Ekkekakis et 

al., 2020) e até mesmo ao nível das determinantes motivacionais (Gjestvang et al., 2020).  

Com efeito, e em jeito de colmatar as limitações anteriormente referidas, seria vantajoso 

que em futuros estudos se levasse em consideração uma amostra de maior dimensão e um 

bom indicador de prática que não se restrinja a um único contexto e que permita 

aprofundar questões relacionadas com o tipo de prática, duração e intensidade. Seria, 

ainda, bastante interessante replicar os moldes do presente estudo em homens, como 

termo de comparação e reflexão para futuras intervenções. 

 

4.2 IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA 

Perante a pesquisa que sustenta o presente trabalho de investigação, entende-se que a 

simples adesão a um programa de EF, sem o devido acompanhamento, pode não ser 

suficiente para manter um estilo de vida ativo, podendo, muitas das vezes, vir a ter um 

resultado antagónico (e.g., abandono precoce da prática). Além disso, a relação 

praticante-instrutor parece ser um dos principais fatores que define essa mesma adesão 

(Teixeira et al., 2021). 

Com base nos resultados deste estudo, considera-se importante que quem está no terreno, 

nomeadamente os profissionais de EF, saibam como promover contextos de apoio às 

necessidades reais da mulher, sendo fundamental que estes ajustem as suas práticas de 

intervenção, tendo em mente considerações acerca da promoção da satisfação das NPB, 

facilitando o desenvolvimento de formas de motivação mais autónomas e aumentando, 

dessa forma, as respostas emocionais ao EF. Para tal, é essencial que se monitorizem 

variáveis motivacionais, de autoestima e de bem-estar, através de instrumentos 

devidamente validados. 

Os resultados evidenciam que os motivos, quando associados ao afeto, permitem 

compreender melhor a autoestima da mulher. É, portanto, crucial que se criem ambientes 

propícios para potenciar estas relações e, consequentemente, contribuam para a melhoria 

da autoestima das mulheres que praticam EF. 
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É igualmente importante consciencializar acerca dos benefícios da prática regular de EF 

(e que a mulher os possa sentir, efetivamente, durante essa prática) pois, essa mesma 

consciencialização, fará com que o processo de manutenção, da adesão à prática, tenha 

maior viabilidade e resulte no aumento progressivo da frequência de prática (Deschamps, 

2009). O ato de consciencializar permite que haja um clima mais propício de 

envolvimento para a tarefa, promovendo formas mais autodeterminadas de 

comportamento. Além disso, ao experienciarem a satisfação das NPB estão a aumentar a 

probabilidade de manter esse comportamento a longo prazo (Teixeira et al., 2021). 

Tendo os profissionais de EF e saúde o dever de acompanhar e orientar o processo de 

crescimento e resposta às necessidades de cada praticante (Teixeira et al., 2021) realço, 

como não podia deixar de o fazer, a preocupação e responsabilidade acrescida de o fazer 

com praticantes mulheres, que, ao longo da vida, podem estar sujeitas a diferentes 

circunstâncias (e.g., gravidez, pós-parto e menopausa) onde as alterações hormonais 

provocam situações de risco elevado, que podem mesmo evidenciar diferentes 

adaptações/consequências à prática de EF, e que, além de tudo isso, se encontram reféns 

de uma sociedade patriarcal, onde a misoginia tende a ser a norma. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 



 

44 
 

CONCLUSÃO 

Os resultados do presente estudo apontam para a necessidade de, cada vez mais, 

consciencializar e reforçar os benefícios da prática regular de EF na saúde (física e 

mental) das mulheres. Assim, foi possível verificar que os motivos de saúde e os de 

desenvolvimento de competência (motivos intrínsecos) foram os que apresentaram 

valores mais elevados, enquanto os motivos de reconhecimento social (motivos 

extrínsecos) demonstraram valores mais baixos. Complementarmente, os resultados 

indicaram valores elevados de autoestima e afeto positivo, demonstrando que a prática de 

EF baseada em motivos maioritariamente intrínsecos associa-se de forma positiva a 

melhores níveis de bem-estar nas mulheres. 

De um modo global, e como referido ao longo do presente trabalho de investigação, a 

literatura científica mostra que as mulheres apresentam uma motivação mais extrínseca 

para a prática do que os homens (Ingledew et al., 1998; Chowdhury, 2012; Anic et al., 

2021). Segundo Vartanian et al. (2012) motivos de aparência (motivos extrínsecos) estão 

associados a diferentes estados psicológicos negativos, como a insatisfação com o corpo 

e a baixa autoestima. Considerando tais consequências, compete aos profissionais de EF 

e de saúde a consciencialização sobre os benefícios “internos” da prática regular de EF, 

auxiliando, dessa forma, no desenvolvimento da motivação para a prática. É importante 

que os mesmos tenham em consideração que objetivos extrínsecos (e.g., relacionados 

com a aparência, reconhecimento social, entre outras) podem e devem ser vistos como 

uma oportunidade de enfatizar os benefícios da prática regular na saúde física e mental, 

uma vez que o conteúdo e as regulações dos objetivos podem ser cruzados empiricamente  

(Deci & Ryan, 2000; Vansteenkiste et al., 2004). Por exemplo, uma mulher que tenha o 

objetivo de perder peso (objetivo extrínseco) pode tê-lo por receio daquilo que possam 

pensar dela (motivação controlada) ou por estar consciente dos consequentes benefícios 

da perda de peso na sua saúde (motivação autónoma). Acompanhar no sentido de 

desenvolver uma motivação mais intrínseca para a prática tende a produzir maior saúde 

psicológica e um desempenho mais eficaz nas atividades, levando a uma maior 

persistência e aumento da frequência de prática, sendo que esta última parece ter uma 

associação positiva com a perceção de saúde (Anic et al., 2021). 
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Com efeito, é crucial reconhecer a necessidade de continuar o trabalho de investigação, 

que tem vindo a ser feito ao longo dos anos, de forma que se possa compreender melhor 

as determinantes motivacionais para a prática de EF e para que se possam delinear ações 

e potenciar programas de intervenção, com base nesse trabalho de investigação, que 

tenham implicações práticas significativas, promovendo uma maior autorregulação das 

pessoas face aos comportamentos e estilos de vida ativos. Em mulheres que mantenham 

uma prática regular, os profissionais da área do EF e saúde devem exercer uma influência 

positiva sobre as mesmas, de modo que as suas intervenções assentem, maioritariamente, 

em objetivos de saúde, prazer e diversão. 
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